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O “mini Refis”

Publicada no dltimo dia 22 de julho, a Medida Proviséria n® 685, além de criar a obrigacédo de
informar a Receita Federal operacGes de planejamento tributario, instituiu o Programa de
Reducéo de Litigios Tributarios (Prorelit), que tem sido chamado de “mini Refis”, com prazo de
adesao até o proximo dia 30 de setembro, regulamentado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB n°
1.037, publicada em 29 de julho.

No Prorelit, créditos tributarios vencidos até 30 de junho de 2015, em contencioso administrativo
ou judicial, poderao ser quitados da seguinte forma: pagamento em espécie equivalente a no
minimo 43% do valor do crédito; quitacado do saldo remanescente de até 57% com prejuizo fiscal
de Imposto de Renda e base de calculo negativa da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido
(CSLL - crédito) apurados até 31 de dezembro de 2013 e declarados até 30 de junho de 2015.

O valor do crédito a ser utilizado esta também limitado a 25% do montante do prejuizo fiscal e a
9% da base de célculo negativa da CSLL. Para instituicao financeira ou equiparada, o limite da
base de célculo negativa é de 15%.

A pessoa juridica, apos a utilizacéo de seus proprios créditos, podera se valer dos de controlada
ou controladora (direta ou indireta), de sociedade que esteja sob controle comum (direto ou
indireto) ou até dos créditos de terceiro responsavel ou corresponsavel pela obrigacao tributaria
objeto do contencioso.

Diferentemente dos demais Programas de Recuperacao Fiscal (Refis da Crise, Copa, Bolsa), o
“mini Refis” ndo concede remissfes ou parcelamentos. Seu principal beneficio é a possibilidade
de os contribuintes se desfazerem dos estoques de crédito acumulados por anos a fio, sem
correcao.

O programa nao beneficiara quem tenha depositado a integralidade do crédito tributario. Nessa
situagdo, estipula o art. 3° da MP que o valor serd automaticamente convertido em renda da
Unido quando da adesdo. Apenas para eventual “saldo remanescente da conversdo” seria
aplicavel o beneficio da MP.

O Prorelit estd em linha com o atual contexto econdmico-fiscal do pais: o0 Governo quer dinheiro
novo, ndo abrira mao do que ja foi depositado e que, por forca da Lei n® 9.703, de 17 de
novembro de 1998, esta na Conta Unica do Tesouro.

O contribuinte que tenha crédito tributario que se enquadre nos requisitos acima e cujo
respectivo contencioso seja avaliado como “perda provavel” deve considerar os prés e contras
da adeséo ao Prorelit. Em qualquer caso, ndo se pode descartar o risco de a MP ser rejeitada
pelo Congresso Nacional, que tem até o inicio de dezembro para converté-la em lei.
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